ANEXO IV
TERMO DE EXECUGAO CULTURAL - LAGOA ALEGRE/PI

TERMO DE EXECUGCAO CULTURAL N° TENDO POR OBJETO A
CONCESSAO DE APOIO FINANCEIRO A AGOES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO
EDITAL n° 01/2023 -, NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR N° 195/2022 (LEI PAULO
GUSTAVO), DO DECRETO N. 11.525/2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO
DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO).

1. PARTES
1.1 O Municipio de Lagoa Alegre, neste ato representado por Carlos Magno Fortes
Machado, e o(a) Proponente
portador(a) do RG n°
expedida em , CPF
n° ; localizado no enderecgo
' CEP:
, telefones: , resolvem firmar

o presente Termo de Execugdo Cultural, de acordo com as seguintes condicdes:
2. PROCEDIMENTO

2.1 Este Termo de Execugao Cultural € instrumento da modalidade de fomento a execucao
de agdes culturais de que trata o inciso | do art. 8 do Decreto 11.453/2023, celebrado com
PROPONENTE selecionado nos termos da LEI COMPLEMENTAR N° 195/2022 (LEI
PAULO GUSTAVO), DO DECRETO N. 11.525/2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E
DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO).

3. OBJETO
3.1. Este Termo de Execugédo Cultural tem por objeto a concessdo de apoio financeiro ao
projeto cultural , contemplado no

conforme processo administrativo n°
4. RECURSOS FINANCEIROS

4.1. Os recursos financeiros para a execugéo do presente termo totalizam o montante de

R$ ( reais).
4.2. Serao transferidos a conta do PROPONENTE, especialmente aberta no Banco do
Brasil, Agéncia , Conta Corrente n°®

, para recebimento e movimentacéo.
5. APLICACAO DOS RECURSOS

5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderdo ser aplicados para o alcance do objeto,
sem a necessidade de autorizagdo prévia.

6. OBRIGAGOES
6.1 S&o obrigagdes do Municipio de Cristino Castro:
I) transferir os recursos ao PROPONENTE;

I) orientar o PROPONENTE sobre o procedimento para a prestagdo de informagdes dos
recursos concedidos;



IIl) analisar e emitir parecer sobre os relatérios e sobre a prestacdo de informacdes
apresentados pelo(a) PROPONENTE;

IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execugéo cultural;
V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento;

VI) monitorar o cumprimento pelo PROPONENTE das obriga¢des previstas na CLAUSULA
6.2.

6.2 Sao obrigagdes do PROPONENTE:
I) executar a agdo cultural aprovada;
1) aplicar os recursos concedidos pela Lei Paulo Gustavo na realizagéo da agéo cultural;

II) manter, obrigatéria e exclusivamente, os recursos financeiros depositados na conta
especialmente aberta para o Termo de Execugéo Cultural;

IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisdo do termo de execugéo cultural bem
como o acesso ao local de realizagdo da acgéo cultural;

V) prestar informagdes a Secretaria Municipal de Cultura/Prefeitura Municipal por meio de
Relatério de Execugdo do Objeto, apresentado no prazo maximo de um ano apos o
recebimento do recurso contados do término da vigéncia do termo de execugéo cultural;

VI) atender a qualquer solicitagdo regular feita pelo Secretaria Municipal de
Cultura/Prefeitura Municipal a contar do recebimento da notificagao;

VI1) divulgar nos meios de comunicagéo, a informagéo de que a agéo cultural aprovada é
apoiada com recursos da Lei Paulo Gustavo, incluindo as marcas do Governo federal, de
acordo com as orientagdes técnicas do manual de aplicagdo de marcas divulgado pelo
Ministério da Cultura;

VIIl) ndo realizar despesa em data anterior ou posterior & vigéncia deste termo de
execugdo cultural;

IX) guardar a documentac@o referente a prestacéo de informagdes pelo prazo de 5 anos,
contados do fim da vigéncia deste Termo de Execugéo Cultural;

X) ndo utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural;
Xl) executar a contrapartida conforme pactuado.
7. PRESTAGCAO DE INFORMAGOES

7.1 O agente cultural prestara contas a administragdo publica por meio da categoria de
prestagado de informagdes em relatério de execugéo do objeto.

7.2 A prestacéo de informagdes em relatério de execugdo do objeto comprovara que foram
alcancados os resultados da ac&o cultural, por meio dos seguintes procedimentos:

| - apresentacédo de relatério de execugdo do objeto pelo beneficiario no prazo estabelecido
pelo ente federativo no regulamento ou no instrumento de selegao; e

Il - andlise do relatério de execugdo do objeto por agente publico designado.
7.2.1 O relatério de prestacéo de informagdes sobre o cumprimento do objeto devera:
| - comprovar que foram alcancados os resultados da agéo cultural;

I - conter a descricdo das agdes desenvolvidas para o cumprimento do objeto;



Il - ter anexados documentos de comprovagdo do cumprimento do objeto, tais como:
Declaragdes de realizagéo dos eventos, com registro fotografico ou audiovisual, clipping de
matérias jornalisticas, releases, folders, catalogos, panfletos, filipetas, bem como outros
documentos pertinentes a execucéo do projeto.

7.2.2 O agente publico competente elaborara parecer técnico de analise do relatério de
execucgdo do objeto e podera adotar os seguintes procedimentos, de acordo com o caso
concreto:

| - encaminhar o processo a autoridade responsavel pelo julgamento da prestagdo de
informagdes, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto; ou

Il - recomendar que seja solicitada a apresentagéo, pelo agente cultural, de relatorio de
execucdo financeira, caso considere que néo foi possivel aferir o cumprimento integral do
objeto no relatério de execugdo do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o
cumprimento parcial do objeto foram insuficientes.

7.2.3 Apés o recebimento do processo pelo agente publico de que trata o item 7.2.2,
autoridade responséavel pelo julgamento da prestacéo de informagdes podera:

| - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto
ou o cumprimento parcial justificado;

Il - solicitar a apresentagéo, pelo agente cultural, de relatorio de execugéo financeira, caso
considere que ndo foi possivel aferir o cumprimento integral do objeto no relatério de

execucgdo do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do
objeto foram insuficientes; ou

lll - aplicar sangdes ou decidir pela rejeicdo da prestac@o de informagdes, caso verifique
que ndo houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado, ou
caso identifique irregularidades no relatério de execugéo financeira.

7.3 O relatério de execucéo financeira sera exigido, independente da modalidade inicial de
prestagdo de informagdes (in loco ou em relatério de execugéo do objeto), somente nas
seguintes hipdteses:

| - quando ndo estiver comprovado o cumprimento do objeto, observados os
procedimentos previstos no item 7.2; ou

Il - quando for recebida, pela administragdo publica, denincia de irregularidade na
execucdo da acéo cultural, mediante juizo de admissibilidade que avaliara os elementos
faticos apresentados.

7.3.1 O prazo para apresentagdo do relatério de execugdo financeira sera de, no minimo,
trinta dias, contado do recebimento da notificagéo.

7.4 O julgamento da prestagdo de informagdes realizado pela autoridade do ente federativo
que celebrou o termo de execugdo cultural avaliard o parecer técnico de analise de
prestacéao de informacdes e podera concluir pela:

| - aprovacéo da prestacdo de informagdes, com ou sem ressalvas; ou
Il - reprovacao da prestagéo de informagdes, parcial ou total.

7.5 Na hipétese de o julgamento da prestagéo de informagdes apontar a necessidade de
devolucéo de recursos, o agente cultural serd notificado para que exerca a opgéo por:

| - devolugéo parcial ou integral dos recursos ao erario;



Il - apresentagédo de plano de agdes compensatorias; ou

lil - devolugéo parcial dos recursos ao erério juntamente com a apresentagéo de plano de
acbes compensatorias.

7.5.1 A ocorréncia de caso fortuito ou forga maior impeditiva da execugéo do instrumento
afasta a reprovacgéo da prestacéo de informagdes, desde que comprovada.

752 Nos casos em que estiver caracterizada ma-fé do agente cultural, sera
imediatamente exigida a devolugéo de recursos ao erario, vedada a aceitagé@o de plano de
acgbes compensatorias.

7.5.3 Nos casos em que houver exigéncia de devolugéo de recursos ao erario, o agente
cultural podera solicitar o parcelamento do débito, na forma e nas condicGes previstas na
legislacao.

7.5.4 O prazo de execugdo do plano de agdes compensatérias sera 0 menor possivel,
conforme o caso concreto, limitado & metade do prazo originalmente previsto de vigéncia
do instrumento.

8. ALTERAGAO DO TERMO DE EXECUGAO CULTURAL
8.1 A alteragdo do termo de execucéo cultural sera formalizada por meio de termo aditivo.
8.2 A formalizacéo de termo aditivo ndo sera necessaria nas seguintes hipoteses:

| - prorrogacdo de vigéncia realizada de oficio pela administragdo publica quando der
causa a atraso na liberagédo de recursos; e

Il - alteracdo do projeto sem modificagdo do valor global do instrumento e sem modificagéo
substancial do objeto.

8.3 Na hipétese de prorrogagéo de vigéncia, o saldo de recursos sera automaticamente
mantido na conta, a fim de viabilizar a continuidade da execugéo do objeto.

8.4 As alteragdes do projeto cujo escopo seja de, no maximo, 20% poderéo ser realizadas
pelo agente cultural e comunicadas a administragdo publica em seguida, sem a
necessidade de autorizagéo prévia.

8.5 A aplicagdo de rendimentos de ativos financeiros em beneficio do objeto do termo de
execucdo cultural podera ser realizada pelo agente cultural sem a necessidade de
autorizacéo prévia da administragéo publica.

8.6 Nas hipdteses de alteragdes em que ndo seja necessario termo aditivo, podera ser
realizado apostilamento.

9. TITULARIDADE DE BENS

9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorréncia da
execucdo da agéo cultural fomentada serdo de titularidade do agente cultural desde a data
da sua aquisi¢édo.

9.2 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorréncia da
execugao da acgao cultural fomentada serao de titularidade do

10. EXTINGAO DO TERMO DE EXECUGAO CULTURAL
10.1 O presente Termo de Execugéo Cultural podera ser:



| - extinto por decurso de prazo;
Il - extinto, de comum acordo antes do prazo avengado, mediante Termo de Distrato;

Il - denunciado, por decisdo unilateral de qualquer dos participes, independentemente de
autorizagao judicial, mediante prévia notificagéo por escrito ao outro participe; ou

IV - rescindido, por decisdo unilateral de qualquer dos participes, independentemente de
autorizagdo judicial, mediante prévia notificagdo por escrito ao outro participe, nas
seguintes hipoteses:

a) descumprimento injustificado de clausula deste instrumento;

b) iregularidade ou inexecug&o injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou
metas pactuadas ;

c) violagéo da legislag@o aplicavel,

d) cometimento de falhas reiteradas na execugao;

e) méa administragé@o de recursos publicos;

f) constatacéo de falsidade ou fraude nas informagdes ou documentos apresentados;
g) ndo atendimento &s recomendagdes ou determinagdes decorrentes da fiscalizagéo;
h) outras hipéteses expressamente previstas na legislagdo aplicavel.

10.2 A denuncia s6 sera eficaz 60 (sessenta) dias apoés a data de recebimento da
notificacéo, ficando os participes responsaveis somente pelas obrigagdes e vantagens do
tempo em que participaram voluntariamente da avenca.

10.3 Os casos de rescisio unilateral serdo formalmente motivados nos autos do processo
administrativo, assegurado o contraditério e a ampla defesa. O prazo de defesa sera de 10
(dez) dias da abertura de vista do processo.

10.4 Na hipétese de irregularidade na execugdo do objeto que enseje dano ao erario,
devera ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os valores relacionados a
irregularidade ndo sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administragdo Publica.

10.5 Outras situagdes relativas a extingdo deste Termo nédo previstas na legislagé@o
aplicavel ou neste instrumento poderéo ser negociados entre as partes ou, se for o caso,
no Termo de Distrato.

11. SANGOES

111 . Nos casos em que for verificado que a agéo cultural ocorreu, mas houve
inadequagéo na execugdo do objeto ou na execugéo financeira sem ma-fé, a autoridade

pode concluir pela aprovagéo da prestagéo de informagdes com ressalvas e aplicar sangéo
de adverténcia ou multa.

112 A decisdo sobre a sangdo deve ser precedida de abertura de prazo para
apresentacéo de defesa pelo AGENTE CULTURAL.

11.3 A ocorréncia de caso fortuito ou forga maior impeditiva da execucgéo do instrumento
afasta a aplicagéo de sangéo, desde que regularmente comprovada.
12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS

12.1 O monitoramento das agdes desenvolvidas/realizadas, sera por meio de Comissao
especifica para este fim, por meio de Relatério, dentre outras medidas.



13. VIGENCIA

13.1 A vigéncia deste instrumento tera inicio na data de assinatura das partes, com
duracgdo de um ano, podendo ser prorrogado por seis meses.

14. PUBLICACAO

14.1 O Extrato do Termo de Execugdo Cultural sera publicado Mural da Prefeitura

Municipal, Diario Oficial dos Municipios, Portal da Transparéncia (site:
https://lagoaalegre.pi.gov.br/lagoaalegre/portainoticias).

15. FORO

15.1 Fica eleito o Foro da cidade de Unido para dirimir quaisquer duvidas relativas ao
presente Termo de Execugéo Cultural.

LOCAL, DIA, MES E ANO

Pelo 6rgéo:
NOME DO REPRESENTANTE

Pelo Agente Cultural:
NOME DO AGENTE CULTURAL



